
  PARECER JURÍDICO

Parecer n.:      043/2015
Referência:     Projeto de Lei 4.156/2015, de autoria do Executivo Municipal, que “Dispõe sobre a arrecadação e a encampação de imóveis no Município de Patos de Minas.”.
 
Relatório

 
Trata-se de projeto de lei, de origem do Executivo Municipal, que visa regulamentar o procedimento administrativo para arrecadação e encampação de imóveis no Município de Patos de Minas.
 
O projeto foi encaminhado através da mensagem nº 356, de 14 de maio de 2015, em que sustenta a necessidade de regulamentação da matéria em nível local, inclusive para dar cumprimento a Recomendação nº 4/2015 expedida pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais (3ª Promotoria de Justiça – Defesa do Patrimônio Público, Patrimônio Histórico e Cultural, Habitação e Urbanismo), no âmbito do Inquérito Civil nº 0480.13.000619-4, que solicita, dentre outras providências, a regulamentação, por lei, do disposto no art. 1.276 do Código Civil.
 
Foi anexado aos autos do processo legislativo o processo administrativo nº 151/2015 em que o Ministério Público do Estado de Minas Gerais encaminha ao Legislativo a citada recomendação. Consta, ainda, neste processo, cópia do Parecer PDA/PGAAF/PGM nº 1.175/2012, anexado para subsidiar a análise da questão atinente à arrecadação de bens imóveis abandonados.

Juntou cópia da ata da reunião da Comissão de Urbanismo, Trânsito, Transporte e Meio Ambiente (CUTTMA) que discutiu a matéria com os representantes dos Poderes Executivo e Legislativo.

A CLJR, em diligência, convidou para discutir o tema na Reunião do dia 15/6/2015, representante do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais (CREA-MINAS), da Associação dos Engenheiros – (ASSENGE), da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG), do SINDUSCOM e do Conselho Municipal de Políticas Urbanas (COMPUR), que manifestaram favoravelmente a iniciativa e regulamentação da matéria.

O relator vereador Otaviano Marques de Amorim solicita parecer jurídico acerca dos aspectos constitucionais e legais, bem como avaliação quanto a necessidade de aprimoramento técnico do projeto, em razão das manifestações colhidas nas reuniões realizadas pelas comissões permanentes desta Casa.
 
Parecer 
 
O projeto original possui o seguinte teor:
	PROJETO DE LEI Nº 4156/2015

Dispõe sobre a arrecadação e a encampação de imóveis no Município de Patos de Minas.

A CÂMARA DE PATOS DE MINAS APROVA:

Art. 1º  Perde-se a propriedade de imóvel urbano por abandono, independentemente de indenização, na forma do Código Civil Brasileiro.

Art. 2º  Qualifica-se o imóvel urbano como abandonado, quando concorrerem as seguintes circunstâncias:

I - o imóvel encontrar-se abandonado;

II - o proprietário não tiver mais a intenção de conservá-lo em seu patrimônio;

III - não estiver na posse de outrem;

IV - cessados os atos de posse, estar o proprietário inadimplente com o pagamento do Imposto Predial Territorial Urbano.

Parágrafo único. Há presunção de que o proprietário não tem mais intenção de conservar o imóvel em seu patrimônio quando, cessados os atos de posse, não satisfizer os ônus fiscais.

Art. 3º O imóvel urbano abandonado será arrecadado como bem vago e ficará sob a guarda do Município por 3 (três) anos.

Art. 4º O procedimento para arrecadação terá início de ofício ou mediante denúncia, que informará a localização de imóvel em cujos atos de posse tenham cessado.

§ 1º A fiscalização municipal fará de imediato relatório circunstanciado, descrevendo as condições do bem e lavrará autos de infração à postura do Município.

§ 2º Além dos documentos relativos aos autos e diligências previstas no parágrafo anterior, o processo administrativo também será instruído com os seguintes documentos:

I - requerimento ou denúncia que motivou a instauração do procedimento de arrecadação, quando houver;

II - certidão imobiliária atualizada;

III - prova do estado de abandono;

IV - termo declaratório dos confinantes, quando houver;

V - certidão positiva de ônus fiscais.

Art. 5º Atendidas as diligências previstas no art. 4º e evidenciadas as circunstâncias mencionadas no art. 2º desta Lei, o Chefe do Poder Executivo Municipal decretará a encampação e arrecadação do imóvel, ficando este sob guarda do Município.

Art. 6º Será dada publicidade ao decreto mediante a publicação da íntegra de seu conteúdo no átrio do prédio-sede da Prefeitura e em jornal de circulação local, devendo, também, ser afixado edital junto ao prédio encampado, em local visível.

Parágrafo único. A publicidade do ato oportunizará o contraditório  a ampla defesa.

Art. 7º Findo o prazo de 3 (três) anos, se não manifestada expressamente a intenção do proprietário em manter o bem em seu patrimônio, fazendo ainda o pagamento de tributos e despesas realizadas pelo Município e de multas por infração a Postura Municipal, o bem passará desde logo à propriedade do Município.

Parágrafo único. O imóvel, uma vez arrecadado pelo Município, não poderá beneficiar-se de programas de recuperação de créditos fiscais que parcelem, dispensem ou reduzam as penalidades pecuniárias e atualizações monetárias.

Art. 8º A Procuradoria Jurídica do Município adotará, de imediato, as medidas judiciais cabíveis para regularização do imóvel arrecadado na esfera cartorial.

Parágrafo único. O ato de passagem do bem imóvel urbano para o patrimônio do Município não está subordinado ao registro de título transmissivo ou de ato renunciativo no Registro de Imóveis.

Art. 9º Presume-se de modo absoluto a intenção do proprietário de não mais conservar o imóvel em seu patrimônio quando, além de cessados os atos de posse, deixar o proprietário de satisfazer os ônus fiscais.

Parágrafo único. Havendo presunção absoluta, o imóvel passará à propriedade do Município imediatamente.

Art. 10.  O imóvel que passar à propriedade do Município em razão de abandono de seu antigo proprietário poderá ser empregado diretamente pela Administração, para programas de habitações populares ou ser objeto de concessão de direito real de uso a entidades civis que comprovadamente tenham fins filantrópicos, assistenciais, educativos, culturais ou esportivos.

Art. 11.  Não sendo possível a destinação indicadas no artigo anterior, em razão de suas características, o imóvel será leiloado e o valor arrecadado no leilão pagará as despesas realizadas pelo Município e o saldo será destinado um dos Fundos Municipais, que contemple os setores de assistencial social, de habitação de interesse social, de patrimônio sociocultural, saúde e meio-ambiente.

Art. 12.  Os débitos do imóvel em relação ao Município, existentes antes da arrecadação serão remitidos no ato que decretar a passagem do bem para o patrimônio municipal.

Art. 13.  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 14 de maio de 2015.

Pedro Lucas Rodrigues

Prefeito Municipal

Damião Borges da Silveira

                                          Procurador-Geral do Município


 
Análise da constitucionalidade do Projeto
 
O projeto de lei em referência se enquadra na categoria legislativa de lei ordinária, porquanto o conteúdo nele versado não se encontra reservado ao campo material próprio da lei complementar, do decreto legislativo ou resolução.


Quanto à constitucionalidade e legalidade, constata-se que o projeto está em consonância com o disposto no art. 30, I, da Constituição Federal e arts. 12 e 67 da Lei Orgânica Municipal, segundo os quais compete privativamente ao Município Legislar sobre matéria de interesse local, na medida em que a proposta legislativa em tela versa sobre a regulamentação de procedimento administrativo na esfera municipal, no que se refere ao instituto da arrecadação de bens imóveis abandonados, previsto no artigo 1.276, do Código Civil. 

Constata-se, também, que a matéria pode ser iniciada pelo Chefe do Executivo, até porque não se trata de tema reservado a iniciativa legislativa, a teor do que dispõe o art. 74 da Lei Orgânica de Patos de Minas, sendo, portanto, legítima a iniciativa Executiva.
No que se refere ao conteúdo da proposta legislativa em análise, não se verifica, a princípio, qualquer inconstitucionalidade ou ilegalidade, sobretudo porque o projeto de lei em referência visa dar adequado cumprimento da diretriz constitucional da função social à propriedade (art. 5º, caput e inciso XXIII; 170, III, todos da Constituição Federal). 

Em verdade, atualmente, somente é assegurado o direito de propriedade aquele proprietário que der função social ao seu imóvel, mantendo-o adequadamente cuidado, sem risco para a sociedade e com os ônus fiscais em dia.

Ademais, não se pode perder de vista que a Constituição Federal é taxativa em estabelecer que “a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor”, logo, os imóveis urbanos abandonados que não observam as regras do Plano Diretor de Patos de Minas, encontrando-se nas circunstâncias a que se refere o art. 1.276 do Código Civil, por descumprir a diretriz de função social, merecem e devem ser arrecadados como bens vagos e passar para a propriedade do Município, sem indenização, caso o proprietário, no prazo de 3 anos, não der função social ao bem, inclusive no que tange ao cumprimento dos ônus fiscais, observados os procedimentos inerentes à ampla defesa e ao contraditório.
Neste sentido, são os enunciados 242
 e 243
 aprovados pelo Centro de Estudos Judiciário do Conselho da Justiça Federal, do Conselho da Justiça Federal em relação à interpretação e aplicação do art. 1.276 do Código Civil.

Conclusão

 
Isso posto, sem maiores delongas, conclui-se pela constitucionalidade e legalidade do projeto e opina pela aprovação da matéria, na forma de substitutivo, até mesmo como forma de aprimoramento técnico do texto e prestígio às contribuições colhidas em sede de discussão da matéria nas reuniões realizadas pela CUTTMA e CLJR.
A redação que propomos seja acolhida por essa Comissão é a seguinte:
	SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 4156/2015

Regula o procedimento administrativo e as diretrizes a serem observadas na arrecadação de bens imóveis urbanos abandonados, no âmbito do Município de Patos de Minas, e dá outras providências.

A CÂMARA DE PATOS DE MINAS APROVA:

Art. 1º  Esta Lei estabelece as diretrizes gerais e o procedimento administrativo a ser observado na arrecadação de bens imóveis urbanos abandonados a que se refere o art. 1.276, caput e § 2º da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, visando, em especial, ao adequado cumprimento da função social da propriedade, no âmbito do Município de Patos de Minas.

Art. 2º  Poderá ser arrecadado como bem vago, o imóvel urbano quando concorrerem as seguintes circunstâncias:

I - encontrar-se em situação de abandono;

II - o proprietário não tiver mais a intenção de conservá-lo em seu patrimônio;

III - não se encontrar na posse de outrem.

Parágrafo único. Presume-se, de modo absoluto, que o proprietário não tem mais a intenção de conservar o imóvel em seu patrimônio, quando, cessados os atos de posse, deixar de satisfazer os ônus fiscais.

Art. 3º O processo administrativo para a arrecadação de imóvel urbano nas circunstâncias a que se refere esta Lei, será instaurado de ofício pelo Município, por denúncia ou pedido de fiscalização formulado por qualquer interessado, adotando, de imediato, se necessárias, as seguintes providências:

I – verificação, por meio do setor de fiscalização competente, das condições em que se encontra o imóvel tido por abandonado, descrevendo-as, em relatório pormenorizado, inclusive com fotografias ou imagens do local;

II – anexação de outras informações constantes do cadastro imobiliário municipal ou de outros registros do Município referente ao imóvel, sua localização, endereço, tipo de uso, seu(s) proprietário(s) ou possuidor(es);

III – anexação da certidão da situação fiscal do imóvel perante o Município.

Art. 4º Evidenciadas as circunstâncias mencionadas no art. 2º desta Lei, o Chefe do Poder Executivo Municipal prolatará, de imediato, decisão fundamentada, declarando a vacância do bem, com a consequente publicação de decreto de arrecadação do imóvel como bem vago.

§ 1º O decreto de arrecadação será publicado no átrio do prédio-sede da Prefeitura, no site oficial da Prefeitura e em jornal de circulação local. 

§ 2º Será afixado no imóvel objeto da arrecadação como bem vago, cartaz ou placa com os seguintes dizeres: “Este imóvel encontra-se em processo de arrecadação, como bem vago, pelo Município de Patos de Patos de Minas, por ter sido evidenciada situação de abandono, conforme está sendo apurado em Processo Administrativo”.

§ 3º A publicidade do ato de arrecadação oportunizará ao(s) interessado(s), o exercício do contraditório e da ampla defesa.

Art. 5º Quando o endereço do proprietário ou possuidor do imóvel arrecadado como bem vago for conhecido, certo e acessível, será expedida notificação, por via postal, com aviso de recebimento, ou por cartório, para que ele tome conhecimento do processo arrecadatório e exerça o direito ao contraditório e à ampla defesa, caso já não o tenha exercido em razão da publicação do ato de arrecadação previsto no § 2º do art. 4º desta Lei.

§ 1º Sendo o endereço do proprietário ou possuidor no Município de Patos de Minas, a notificação também poderá ser realizada pessoalmente, por meio de servidor do Município.

§ 2º A notificação será feita por edital, observados, no que couber o disposto no Código de Processo Civil, nas seguintes hipóteses:
I - quando desconhecido ou incerto o notificado;

II - quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que se encontrar o notificado.

Art. 6º  Passados 3 (três) anos da publicação do decreto de arrecadação em jornal de circulação local, se não ficar demonstrada a intenção do proprietário ou possuidor em manter o imóvel em seu patrimônio, com atribuição de efetiva função social à propriedade, inclusive com o pagamento dos créditos tributários em aberto, multas devidas, ressarcimento de eventuais despesas realizadas pelo Município com o imóvel para atendimento das posturas municipais, ou decorrentes do processo de arrecadação, o bem passará à propriedade do Município de Patos de Minas, independentemente de indenização, na forma do artigo 1.276 do Código Civil.

Art. 7º  Caberá à Procuradoria Geral do Município adotar todos os atos que se fizerem necessários para a regularização da propriedade do bem junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente e demais órgãos públicos.

 Parágrafo único. O ato de transferência do bem imóvel urbano para o patrimônio do Município não está subordinado ao registro de título transmissivo ou de ato renunciativo no Registro de Imóveis, sanando-se os ônus e gravames sobre ele incidentes.

Art. 8º  O imóvel que passar à propriedade do Município em razão de abandono de seu antigo proprietário poderá ser empregado em programas habitacionais sociais, inclusive objeto de concessão de direito real de uso a famílias de baixa renda e com vulnerabilidade social ou, em razão de suas características, ser alienado e o valor arrecadado incorporado ao tesouro do município e vertido para programas sociais.

Art. 9º O imóvel, durante o prazo em que se encontrar arrecadado pelo Município como bem vago, não poderá beneficiar-se de programas de recuperação de créditos fiscais que parcelem, dispensem ou reduzam as penalidades pecuniárias e atualizações monetárias.

Art. 10. Aplicam-se aos casos omissos, no que couber, as normas previstas no Código de Processo Civil que regulam a arrecadação de herança jacente.

Art. 11.  Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias, contados de sua publicação.


É o parecer.
Patos de Minas, 23 de junho de 2015.

Itamar José Fernandes
Procurador e Assessor Jurídico
OAB/MG 88.798 / Matrícula 00936
Gabriel Gomes Canêdo Vieira de Magalhães

Procurador e Assessor Jurídico

OAB/MG 133.706 / Matrícula 1083

� A aplicação do art. 1.276 depende do devido processo legal, em que seja assegurado ao interessado demonstrar a não-cessação da posse.


� A presunção de que trata o § 2º do art. 1.276 não pode ser interpretada de modo a contrariar a norma-princípio do art. 150, IV, da Constituição da República.
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